
PARECER N.º                              DE 
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 677, DE 2012

  De autoria do Deputado Luis Carlos Gondim, o Projeto de lei n.º 677, de 2012, tem o objetivo de dispor sobre a instalação de banheiros químicos nas praias e locais de eventos públicos no âmbito do Estado.

  A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 166ª a 170ª Sessões Ordinárias de 28/11/12 a 4/12/12, não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado.

                             Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, verificamos que o projeto recebeu parecer favorável.

                             Na sequência, a propositura foi distribuída a esta Comissão de Saúde para a análise dos autos quanto ao mérito, conforme previsto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.  


   Ressaltamos que a instalação de banheiros químicos nas praias foi uma experiência que não teve uma boa aceitação por parte da população e dos comerciantes, uma vez que a falta de limpeza faz com que o mau cheiro afastasse seus usuários, além do fato de que sua manutenção é muito cara para o poder público, tornando a proposta inviável.
                         Vale ressaltar que apesar de meritório o projeto abarca atribuições pertencentes ao Município, a quem compete tratar de assuntos de interesse local.



 A problemática que destacamos acima, mesmo tendo pertinência com os aspectos constitucionais da propositura, foi exposta por não se desvincular do mérito do projeto. De fato, para ser considerada positiva, seria preciso que a proposta fosse capaz de promover os resultados pretendidos, transformando a situação jurídica ou fática já existente. Um projeto cujo conteúdo refere-se a atribuições pertinentes ao Município incorre nos risco de ser declarado inconstitucional, quando convertido em lei. Com isso, não se consegue visualizar a efetividade da propositura.



Não sendo apta a apresentar uma contribuição positiva à sociedade, posto que invade competências que não lhe são próprias e fica suscetível à rejeição pelo ordenamento jurídico, a proposição não tem como ser considerada positiva. Somente se instituída pelo Município esta possuiria eficácia (realização do que é necessário para se alcançar o objetivo pretendido) e efetividade  (capacidade de promoção dos resultados pretendidos, transformando a situação existente) em sua pretensão.



                                                                                                                                                               
            Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 677, de 2012. 

                          Sala das Comissões, em

                     DEPUTADO ULYSSES TASSINARI
                                               Relator
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